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Resumo 
 
Objetivo: este estudo tem como objetivo analisar, de maneira crítica e empírica, as 
externalidades e internalidades, tanto positivas quanto negativas, decorrentes das atividades 
desenvolvidas por uma cooperativa de materiais recicláveis inserida no contexto da coleta 
seletiva de resíduos sólidos urbanos em um município de médio porte do interior paulista. 
Diagnóstico da problemática: a crescente geração de resíduos sólidos urbanos, combinada à 
limitada eficácia dos sistemas públicos de coleta seletiva, evidencia a necessidade de 
investigações que avaliem o desempenho das organizações de catadores na mitigação das 
externalidades socioambientais associadas à gestão inadequada dos resíduos. 
Metodologia/Abordagem: adotou-se uma abordagem qualitativa, de caráter descritivo e 
exploratório, com delineamento de estudo de caso único. A coleta de dados incluiu entrevistas 
semiestruturadas, análise documental e observação direta não participante. O tratamento dos 
dados foi realizado por meio da técnica de análise de conteúdo, com aplicação da triangulação 
metodológica para assegurar a validade interna e a confiabilidade analítica. 
Resultados: os achados apontam avanços operacionais, evidenciados por um aumento de 
33,3% na capacidade de triagem; melhorias econômicas, com crescimento de 142,92% na 
receita mensal; e impactos sociais, representados pela geração de 57 empregos diretos e pelo 
alcance de 188 beneficiários indiretos. Destacam-se internalidades positivas, como a 
valorização dos materiais recicláveis e a promoção da inclusão produtiva de populações em 
situação de vulnerabilidade. Por outro lado, foram identificadas externalidades negativas, como 
a cobertura restrita da coleta seletiva, a elevada rotatividade de trabalhadores (12,3% em 12 
meses) e a dependência de fontes externas de financiamento, fatores que comprometem a 
sustentabilidade organizacional. 
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Contribuições: o estudo contribui para o campo da gestão de resíduos sólidos ao evidenciar os 
efeitos multidimensionais gerados pelas cooperativas de catadores, oferecendo subsídios para 
o aprimoramento das políticas públicas e o fortalecimento institucional dessas organizações. 
Recomenda-se, ainda, a implementação de indicadores de desempenho e de mecanismos de 
monitoramento contínuo como estratégias para potencializar os impactos positivos e mitigar as 
vulnerabilidades identificadas. 
Palavras-chave: Gestão de resíduos sólidos; Cooperativas de catadores; Coleta seletiva; 
Externalidades; Sustentabilidade urbana. 
 
Abstract 
Objective: This study aims to critically and empirically analyze the positive and negative 
externalities and internalities resulting from the activities carried out by a recycling 
cooperative engaged in the selective collection of municipal solid waste in a medium-sized city 
in the interior of São Paulo State, Brazil. 
Problem diagnosis: The increasing generation of municipal solid waste, combined with the 
limited effectiveness of public selective collection systems, underscores the need for research 
assessing the performance of waste picker organizations in mitigating the socio-environmental 
externalities associated with inadequate waste management. 
Methodology/Approach: A qualitative, descriptive, and exploratory approach was adopted, 
based on a single case study design. Data collection involved semi-structured interviews, 
document analysis, and non-participant direct observation. The data were processed using 
content analysis, with methodological triangulation applied to ensure internal validity and 
analytical reliability. 
Results: The findings reveal operational improvements, with a 33.3% increase in sorting 
capacity; economic growth, marked by a 142.92% rise in monthly revenue; and social impacts, 
reflected in the direct employment of 57 individuals and indirect benefits for 188 people. 
Positive internalities include the valorization of recyclable materials and the productive 
inclusion of vulnerable social groups. However, negative externalities were also identified, 
such as limited territorial coverage, high worker turnover (12.3% over 12 months), and 
dependence on external funding, which pose risks to the cooperative’s organizational 
sustainability. 
Contributions: This study advances the field of solid waste management by highlighting the 
multidimensional impacts generated by waste picker cooperatives and by providing evidence-
based insights for enhancing public policies and strengthening institutional capacities. It also 
recommends the development of performance indicators and the establishment of continuous 
monitoring mechanisms as strategies to maximize positive outcomes and mitigate identified 
vulnerabilities. 
Keywords: Solid waste management; Waste picker cooperatives; Selective collection; 
Externalities; Urban sustainability. 
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1 Introdução 
 
A intensificação dos processos de urbanização, somada à consolidação de um modelo 

de desenvolvimento econômico orientado pelo consumo crescente e pela obsolescência 
acelerada dos produtos, tem agravado os desafios da gestão de resíduos sólidos urbanos (RSU), 
especialmente, nos países em desenvolvimento (Georgescu-Roegen, 1971; Daly, 1997; Alfaia, 
Costa, & Campos, 2017; Geissdoerfer, Savaget, Bocken, & Hultink, 2017). Esse cenário revela 
não apenas a insuficiência das abordagens tradicionais de gestão, mas também a urgência de 
soluções inovadoras e sustentáveis. Segundo Costa e Jucá (2022), a avaliação do ciclo de vida 
aplicada aos sistemas de gerenciamento de resíduos permite mensurar os impactos ambientais 
de cada etapa do processo, promovendo decisões mais eficientes. De forma semelhante, Garcia 
et al. (2023) destacam que o aumento do consumo nas grandes cidades brasileiras exige novos 
arranjos de governança e planejamento integrado para enfrentar a crescente complexidade da 
geração e destinação dos resíduos.  

Amir et al. (2025) ressaltam que variáveis comportamentais, como conhecimento 
ambiental, percepção de controle e normas sociais, exercem influência direta na adoção de 
práticas sustentáveis em ambientes urbanos, especialmente, em contextos de países em 
desenvolvimento. No Brasil, o aumento da geração per capita de resíduos, conjugado à 
fragilidade da infraestrutura pública e à baixa eficiência dos sistemas de coleta seletiva, 
configura um cenário de elevada complexidade, que exige soluções integradas, multissetoriais 
e sustentáveis (Kaza et al., 2018; Mancini et al., 2021; Óskarsson et al., 2022; Carvalho et al., 
2024). 

Diante desse contexto, a gestão adequada dos RSU tornou-se uma prioridade não apenas 
ambiental, mas também social e econômica. A destinação inadequada dos resíduos implica 
impactos significativos, como a contaminação do solo e das águas, a emissão de gases de efeito 
estufa, o comprometimento da saúde pública e o agravamento das desigualdades 
socioambientais (Ferronato, Torretta, Ragazzi, Rada & Portillo, 2019; D’Adamo, Rosa, 
Giacchetta & Mancini, 2022; Mattos, Araújo, Mendonça & Queiroz, 2024). Nesse sentido, a 
incorporação dos princípios da economia circular, como a valorização de recursos, a extensão 
da vida útil dos materiais e a eliminação dos resíduos como externalidade do processo 
produtivo, emerge como alternativa viável e necessária à lógica linear predominante (Ellen 
MacArthur Foundation, 2012, 2013, 2015, 2016, 2017, 2021, 2024; Kirchherr et al., 2018; 
Sariatli, 2017). 

No contexto jurídico brasileiro, a Lei n.º 12.305/2010 (Brasil, 2010), que institui a 
Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), configura-se como um marco normativo de 
fundamental importância para a gestão ambiental. Ao estabelecer a responsabilidade 
compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos, a PNRS redefine as obrigações de consumidores, 
empresas e poder público, promovendo a corresponsabilidade na redução dos impactos 
ambientais. Além disso, essa Lei institui a logística reversa como instrumento estratégico para 
a recuperação de materiais, ao mesmo tempo em que fortalece a inclusão socioeconômica de 
catadores e recicladores, reconhecendo seu papel central na cadeia de reciclagem. Assim, a 
PNRS representa uma diretriz estruturante para a consolidação de práticas produtivas e de 
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consumo mais justas, ambientalmente responsáveis e socialmente inclusivas (Brasil, 2010; 
Besen et al., 2014; Silvestrim et al., 2022). 

Nesse cenário, as cooperativas de catadores de materiais recicláveis assumem um papel 
estratégico na gestão sustentável de resíduos, uma vez que contribuem de forma direta para a 
redução do volume de resíduos destinados a aterros e lixões, além de promoverem a inclusão 
social e a geração de trabalho e renda para populações em situação de vulnerabilidade, 
historicamente marginalizadas dos circuitos formais da economia. A partir da abordagem das 
capacidades de Sen (1999), é possível interpretar a inclusão socioeconômica promovida pelas 
cooperativas de catadores como uma ampliação das liberdades substantivas, ao assegurar o 
direito ao trabalho digno e a um meio ambiente saudável. Estudos mais recentes reforçam esse 
entendimento, evidenciando que tais cooperativas têm ampliado sua relevância no contexto da 
economia circular e na implementação de políticas públicas de gestão de resíduos sólidos, 
alinhando suas ações a metas socioambientais previstas nos Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável (Souza et al., 2012; Demajorovic et al., 2014; Silva et al., 2020; et al., 2025). 

No entanto, persistem entraves estruturais significativos. A escassez de investimentos 
em infraestrutura, a instabilidade nos contratos com o poder público, a carência de políticas de 
capacitação técnica e de apoio à gestão administrativa, bem como a ausência de campanhas 
contínuas de educação ambiental, limitam o alcance e a efetividade dessas iniciativas (Capelari 
et al., 2020; Velis et al., 2022; Mattos et al., 2024). Tais desafios reforçam a urgência de estudos 
empíricos que investiguem as externalidades associadas à atuação dessas cooperativas e 
ofereçam subsídios à formulação de políticas públicas mais eficazes e integradas. 

Diante desse contexto, o presente estudo tem como objetivo analisar as externalidades 
positivas e negativas decorrentes das atividades de uma cooperativa de materiais recicláveis 
situada em um município de médio porte do interior do estado de São Paulo, localizado a, 
aproximadamente, 230 quilômetros da capital paulista. A investigação busca compreender de 
que maneira a atuação dessas organizações pode contribuir para a gestão sustentável dos 
resíduos sólidos urbanos e para o fortalecimento de uma economia mais circular, equitativa e 
resiliente, em conformidade com as diretrizes estabelecidas pela Política Nacional de Resíduos 
Sólidos (PNRS) e fundamentada nos princípios teóricos da sustentabilidade. 

 
2 Referencial teórico 

 
2.1  Externalidades econômicas e sustentabilidade 
 

As externalidades econômicas constituem um dos fundamentos teóricos centrais da 
economia ambiental contemporânea, pois dizem respeito aos efeitos indiretos que as atividades 
produtivas ou de consumo exercem sobre agentes externos à relação de mercado, sem que esses 
impactos sejam refletidos nos preços das transações (Stiglitz, 2003; Oliveira, et al., 2024). Essas 
externalidades, positivas ou negativas, são particularmente relevantes quando os recursos 
naturais e os bens públicos, como o ar limpo, a água potável e a biodiversidade, são afetadas 
pela ação humana. A ausência de mecanismos de mercado que internalizem esses efeitos 
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conduz à ineficiência alocativa e à insustentabilidade dos sistemas produtivos (Daly & Farley, 
2011). 

O debate sobre a gestão de externalidades, em particular, no âmbito ambiental, destacou-
se a partir das contribuições do Teorema de Coase, que promoveu uma reinterpretação da 
abordagem tradicional baseada na intervenção estatal para a correção de falhas de mercado. De 
acordo com essa formulação, a internalização das externalidades negativas pode ser alcançada 
por meio de mecanismos de negociação direta entre os agentes econômicos, desde que os 
direitos de propriedade estejam claramente definidos e os custos de transação se mantenham 
suficientemente baixos (Coase, 1960). Essa perspectiva amplia as possibilidades de adoção de 
soluções cooperativas e economicamente eficientes para a gestão de resíduos, ao reduzir a 
necessidade de instrumentos regulatórios mais onerosos. 

A apropriação privada de bens comuns, como os recursos naturais e os serviços 
ecossistêmicos, está na raiz da geração de externalidades negativas que comprometem o bem-
estar coletivo. Hardin (1968), ao formular a "tragédia dos comuns", demonstrou como a 
exploração individual de recursos compartilhados tende à exaustão ambiental. Ostrom (1990), 
por sua vez, refutou essa inevitabilidade ao propor arranjos institucionais de governança 
coletiva como alternativa viável e sustentável, alinhando-se à perspectiva de Daly (1997), que 
defende a construção de instituições voltadas para a sustentabilidade de longo prazo. Na mesma 
linha, Daly e Farley (2011) enfatizam que a degradação ambiental decorre da ausência de 
instrumentos econômicos eficazes para internalizar os custos sociais das atividades produtivas. 

Conforme argumenta Stern (2006), os custos associados à inação frente aos problemas 
ambientais tendem a superar significativamente os custos de implementação de políticas 
preventivas, o que reforça a necessidade de estratégias públicas efetivas no campo da gestão de 
resíduos. 

Essa compreensão é corroborada por Humphrey e Schmitz (1996), ao destacarem os 
riscos de desigualdade e exclusão associados a cadeias produtivas desreguladas. De forma 
complementar, Vasconcellos e Garcia (2023) argumentam que a ausência de internalização dos 
custos ambientais nos preços compromete a eficiência alocativa e perpetua práticas 
economicamente e ambientalmente insustentáveis. Nesse sentido, conforme aponta Stiglitz 
(2000, 2003), a presença de externalidades ambientais representa uma falha de mercado típica, 
que justifica a atuação do Estado por meio de mecanismos regulatórios e instrumentos 
econômicos. 

Nesse sentido, autores como Füchter e Berri (2011) defendem que a atuação estatal na 
gestão ambiental deve apoiar-se em um arcabouço de instrumentos econômicos e normativos 
capazes de desestimular atividades poluidoras e de incentivar práticas sustentáveis. A 
abordagem clássica de Pigou (1920), posteriormente expandida por Field (1997), destaca a 
tributação ambiental como ferramenta para internalizar externalidades negativas.  

Complementarmente, Motta (1998, 2006) enfatiza a importância da valoração 
econômica de recursos ambientais para a formulação de políticas públicas eficazes no controle 
de externalidades, ajustando o preço privado aos custos coletivos. Medidas complementares, 
como subsídios para atividades sustentáveis, multas, incentivos fiscais e permissões 
negociáveis de emissão, também são recomendadas (Tiebout, 1956; Baumol & Oates, 1988; 
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Porter & Van Der Linde, 1995; Fullerton, Leicester & Smith, 2010; OECD, 2021). Pearce e 
Turner (1990) reforçam a importância de mecanismos de precificação ambiental e de 
instrumentos de política pública como forma de internalizar externalidades e promover a 
eficiência alocativa. 

No Brasil, o princípio do poluidor-pagador foi incorporado à legislação ambiental como 
um marco jurídico relevante para a responsabilização civil por danos ecológicos (Frigotto et al., 
2021). No entanto, sua efetivação ainda enfrenta obstáculos institucionais importantes, como a 
resistência à cobrança de taxas ambientais sob a ótica da extrafiscalidade (Ponte & Ponte, 2024) 
e a fragilidade dos instrumentos de fiscalização (Mattos, 2025). Esses entraves contribuem para 
a socialização dos custos ambientais e agravam as desigualdades, comprometendo a efetividade 
da justiça socioambiental no país (Macêdo et al., 2020). Aplicada à gestão de resíduos sólidos 
urbanos, essa discussão adquire relevância ainda maior. A geração crescente de resíduos sem 
planejamento adequado sobrecarrega os serviços públicos de limpeza, compromete a saúde 
coletiva e amplia os problemas de degradação ambiental.  

Ainda que frequentemente atuem em condições precárias, essas organizações revelam 
elevado potencial para gerar externalidades positivas de natureza ambiental, econômica e 
social, sendo reconhecidas por sua contribuição à sustentabilidade urbana e à promoção da 
justiça ambiental, ao mitigar as desigualdades socioespaciais associadas à gestão de resíduos 
(Acselrad, 2002, 2010; Aquino et al., 2009; Zaneti et al., 2021; Oliveira et al., 2024; Mattos et 
al., 2024). 

Para avançar em direção a um modelo de desenvolvimento sustentável e justo, torna-se 
essencial articular instrumentos regulatórios, mecanismos de financiamento e ações educativas. 
O enfrentamento das externalidades demanda uma abordagem sistêmica e participativa, 
envolvendo Estado, setor privado e sociedade civil na construção de soluções eficazes e 
duradouras para os desafios socioambientais contemporâneos. 

 
2.2 Coleta seletiva: dimensões econômicas, sociais e ambientais da gestão de resíduos 

 
A coleta seletiva representa uma das estratégias mais relevantes para a promoção da 

sustentabilidade urbana e para a estruturação de uma economia de base circular no contexto 
brasileiro. Desde sua introdução formal em 1986, esse modelo de separação e destinação 
diferenciada de resíduos sólidos vem sendo incorporado às políticas públicas municipais, com 
crescente participação de organizações de catadores (Ribeiro, 2007; Berticelli et al., 2020; 
Carvalho et al., 2024). Ao integrar aspectos ambientais, sociais e econômicos, a coleta seletiva 
evidencia seu papel estruturante na reconfiguração dos sistemas de gestão de resíduos. 

Segundo D’Almeida e Vilhena (2000), a separação dos resíduos na fonte é condição 
indispensável para o êxito do processo, uma vez que influencia diretamente a eficiência da 
triagem e a viabilidade econômica da cadeia de reciclagem. Além de reduzir os custos 
logísticos, essa etapa inicial melhora a qualidade dos materiais, potencializando sua reinserção 
nos processos produtivos. A escassez de matérias-primas e o aumento dos custos energéticos 
também contribuíram, historicamente, para consolidar a reciclagem como alternativa 
economicamente atrativa e ambientalmente responsável (Waite, 1995; Valle, 2019). 
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Sob a ótica ambiental, a coleta seletiva contribui para mitigar a exploração de recursos 
naturais, reduzir a emissão de gases de efeito estufa e ampliar a vida útil dos aterros sanitários. 
No plano social, destaca-se o fortalecimento das cooperativas de catadores como agentes de 
inclusão produtiva, promovendo a formalização do trabalho, a elevação da renda e a melhoria 
das condições de vida de populações historicamente marginalizadas (Singer, 2002; Moura, 
2006). 

Do ponto de vista econômico, Pearce (1992), Motta (1996) e Rivas (2014) destacam a 
importância dos mecanismos de valoração ambiental para mensurar os benefícios da coleta 
seletiva. Entre os métodos mais utilizados estão os preços hedônicos e as experiências 
contingentes, que buscam estimar a disposição a pagar da sociedade por melhorias ambientais. 
Apesar das limitações metodológicas, esses instrumentos oferecem subsídios valiosos para a 
formulação de políticas públicas baseadas em evidências. 

A coleta seletiva e a reciclagem são instrumentos essenciais para a internalização de 
externalidades positivas, ao promover o reaproveitamento de materiais, a redução da pressão 
sobre os aterros e a valorização do trabalho das cooperativas. No entanto, sua implementação 
enfrenta desafios como escassez de investimentos, descontinuidade política, baixa adesão da 
população e infraestrutura precária (Berticelli, et al., 2020; Deryugina et al., 2020; Mattos et 
al., 2024). 

Para que a coleta seletiva cumpra seu papel transformador, é fundamental que sua 
estruturação seja acompanhada por programas de educação ambiental, mecanismos estáveis de 
financiamento e marcos regulatórios bem definidos. Todavia, conforme apontam Conke & 
Nascimento (2018), ainda existe uma lacuna metodológica significativa nas pesquisas 
brasileiras sobre o tema, o que limita a avaliação de sua efetividade. O fortalecimento da cadeia 
da reciclagem, com inclusão dos catadores e fomento à inovação tecnológica, representa um 
passo essencial para a consolidação de uma política de resíduos sólida, justa e eficiente. 
 
2.3 A coleta seletiva no Brasil: entraves e possibilidades para a sustentabilidade urbana 

 
O aumento expressivo da geração de resíduos sólidos no Brasil nas últimas décadas 

reflete a intensificação dos padrões de consumo, a urbanização acelerada e a fragilidade 
estrutural dos sistemas públicos de gestão de resíduos (Füchter & Berri, 2011; Oliveira, et al., 
2024). A ausência de infraestrutura adequada, a acumulação de resíduos em áreas densamente 
povoadas e os impactos sobre os recursos naturais agravam os efeitos negativos sobre a saúde 
pública, o meio ambiente e a economia urbana (Ferronato & Torretta, 2019; D’Adamo et al., 
2022). 

Entretanto, a implementação da coleta seletiva no Brasil ainda enfrenta entraves. Valle 
(2019) aponta a ausência de infraestrutura adequada, os altos custos de implantação e a falta de 
articulação intergovernamental como barreiras recorrentes. Tais limitações evidenciam a 
necessidade de uma abordagem sistêmica, que considere a interdependência entre os aspectos 
técnicos, financeiros, institucionais e culturais. 

Estudos mais recentes apontam que as principais consequências da má gestão dos 
resíduos incluem a contaminação do solo e dos corpos hídricos, o comprometimento dos 
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sistemas de drenagem urbana e a proliferação de doenças associadas ao acúmulo inadequado 
de lixo (Kumar et al., 2021; Reis et al., 2023). Segundo Dasgupta (2021), a integração do capital 
natural às métricas econômicas é essencial para orientar decisões de política pública que 
considerem os limites ecológicos e a manutenção da biodiversidade, o que se aplica diretamente 
à gestão de resíduos sólidos urbanos. Nesse contexto, a coleta seletiva desponta como estratégia 
fundamental para mitigar externalidades ambientais e gerar benefícios sociais relevantes. 

Ao viabilizar o reaproveitamento de materiais recicláveis, a coleta seletiva reduz a 
pressão sobre recursos naturais não renováveis, contribui para a transição para modelos de 
desenvolvimento sustentáveis e fortalece o papel socioeconômico das cooperativas (Macedo et 
al., 2020). Estudos indicam que essa prática proporciona ganhos significativos em termos de 
economia de energia, redução do volume de resíduos aterrados e criação de oportunidades 
produtivas vinculadas à cadeia da reciclagem (Morais et al., 2022). 

O marco legal da Lei n.º 12.305/2010 representa um avanço normativo importante, ao 
instituir os princípios da responsabilidade compartilhada, da logística reversa e da inclusão 
social como pilares da Política Nacional de Resíduos Sólidos (Brasil, 2010). No entanto, sua 
efetivação permanece limitada por desafios operacionais e institucionais. Estudos recentes, 
como os de Mattos et al. (2024) e Oliveira et al. (2024), apontam a baixa integração dos 
catadores ao sistema formal, a escassez de investimentos públicos e a ausência de coordenação 
entre os entes federativos como fatores que comprometem os resultados da política. 

A esse respeito, Sachs (2011) e Veiga (2011) defendem a necessidade de uma revisão 
do modelo de desenvolvimento vigente, ainda baseado na exploração intensiva dos recursos 
naturais e na lógica da maximização do lucro, para um paradigma orientado pelos limites 
ecológicos, pela justiça ambiental e pela equidade social. A coleta seletiva, nesse contexto, deve 
ser compreendida como uma estratégia integrada de governança urbana sustentável, capaz de 
articular os princípios da justiça ambiental (Acselrad, 2010) e de responder aos limites impostos 
pela entropia e pela insustentabilidade dos modelos lineares de produção e consumo 
(Georgescu-Roegen, 1971). 

Somente por meio de uma abordagem sistêmica e articulada, que envolva planejamento 
urbano, educação ambiental, inclusão produtiva e fortalecimento institucional, será possível 
transformar os desafios da coleta seletiva em oportunidades concretas de transição ecológica, 
resiliência urbana e desenvolvimento sustentável no Brasil. 

 
3 Metodologia 

 
Este estudo adota uma abordagem qualitativa, de caráter descritivo e exploratório, 

estruturada sobre um estudo de caso único. Essa escolha metodológica é justificada pela 
necessidade de investigar um fenômeno social contemporâneo em seu contexto real, por meio 
de diversas fontes de evidência, conforme os princípios metodológicos propostos por Yin 
(2018) e Creswell & Creswell (2018). 

A coleta de dados primários foi conduzida por meio de entrevistas semiestruturadas 
(Apêndice 1), análise documental e observação direta não participante. As entrevistas foram 
realizadas com diferentes atores sociais diretamente envolvidos no processo de gestão de 
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resíduos sólidos urbanos. Todas as entrevistas foram realizadas em locais acordados com os 
participantes, obedecendo aos princípios éticos de pesquisa com seres humanos, incluindo o 
consentimento livre e esclarecido, a garantia de anonimato e a confidencialidade das 
informações (Minayo, 2012, 2015, 2017). 

A análise documental contemplou legislações federais e municipais sobre gestão de 
resíduos sólidos, planos de gestão integrada de resíduos e documentos institucionais da 
cooperativa, tais como relatórios operacionais, registros de produção e documentos de 
governança interna. Este procedimento seguiu as orientações metodológicas de Cellard (2008), 
com o objetivo de compreender o contexto institucional e normativo em que a cooperativa está 
inserida. 

Como técnica complementar, utilizou-se a observação direta não participante, que 
permitiu o registro de informações relacionadas às condições de trabalho, às rotinas 
operacionais e às interações sociais no ambiente da cooperativa. Essa etapa da coleta de dados 
foi conduzida de acordo com os procedimentos metodológicos recomendados por Flick (2014) 
para pesquisas qualitativas. 

O tratamento dos dados empíricos seguiu as etapas da análise de conteúdo, conforme o 
método de Bardin (2011), envolvendo: (a) pré-análise, com leitura flutuante e organização do 
material; (b) exploração do conteúdo, com codificação e categorização; e (c) tratamento dos 
resultados, com interpretação do referencial teórico previamente estabelecido. 

A triangulação de métodos e fontes de dados foi utilizada como estratégia para fortalecer 
a validade interna do estudo (Denzin, 2018), permitindo a confrontação e a integração das 
evidências obtidas por diferentes técnicas de coleta.  
 
4 Resultados e Discussões 
 
 A análise dos dados empíricos evidenciou, de forma quantitativa e qualitativa, um 
conjunto expressivo de externalidades e internalidades decorrentes das atividades de coleta 
seletiva desenvolvidas pela cooperativa estudada. Entre 2022 e 2024, observou-se um 
incremento de 33,3% na capacidade de triagem, com o volume mensal de materiais processados 
passando de 90 para 120 toneladas. Este aumento reflete ganhos significativos em eficiência 
operacional e ampliação da capacidade instalada, caracterizando uma internalidade positiva 
relevante. 

Do ponto de vista ambiental, essa elevação operacional contribuiu para a mitigação dos 
impactos negativos associados à disposição inadequada de resíduos sólidos urbanos. A 
economia anual estimada de R$ 7,2 milhões para o poder público, decorrente da redução dos 
gastos com transporte e destinação final em aterros sanitários, representa uma externalidade 
positiva de natureza econômica, evidenciando os benefícios indiretos gerados para a 
coletividade. 

A taxa de reciclagem municipal atingiu 13% em 2024, superando a média nacional de 
municípios de porte equivalente, o que reforça o papel estratégico da cooperativa na promoção 
de políticas locais voltadas à sustentabilidade. Esse desempenho é atribuído à expansão da 
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infraestrutura de triagem, à modernização de equipamentos e à reorganização das rotinas 
logísticas, evidenciando internalidades positivas em termos de gestão operacional. 

No âmbito econômico, a cooperativa registrou um crescimento acumulado de 142,92% 
em sua receita mensal entre 2016 e 2022, passando de R$ 14.373,00 para R$ 34.915,00. O valor 
médio de R$ 290,00 por tonelada comercializada indica uma valorização progressiva dos 
materiais recicláveis, ainda que condicionada às oscilações do mercado, caracterizando uma 
internalidade econômica favorável. 

Sob a perspectiva social, a ampliação do quadro de trabalhadores para 57 pessoas em 
2024 representa um avanço na inclusão produtiva de populações em situação de 
vulnerabilidade. Estima-se a geração, aproximadamente, 188 postos de trabalho diretos e 
indiretos, abrangendo membros familiares e trabalhadores temporários. Contudo, a taxa de 
rotatividade de 12,3% ao longo de 12 meses revela uma externalidade negativa de caráter 
organizacional, refletindo fragilidades na retenção de mão de obra e na estabilidade das relações 
de trabalho. 

Os investimentos em infraestrutura realizados entre 2021 e 2023 resultaram na redução 
de 28% no tempo médio de processamento por tonelada de material, configurando ganhos 
expressivos de produtividade e eficiência. As atividades de educação ambiental, que 
envolveram mais de 1.200 estudantes, caracterizam uma externalidade positiva de natureza 
social, ao estimular a formação de uma consciência ambiental junto à comunidade. 

A análise crítica, no entanto, aponta limitações estruturais significativas. A cobertura da 
coleta seletiva permanece restrita a cerca de 60% da área urbana, o que representa uma 
externalidade negativa tanto do ponto de vista ambiental quanto social, dado que parcela 
considerável da população permanece excluída dos benefícios diretos da política de resíduos. 
A inexistência de instrumentos formais de avaliação de desempenho, com indicadores 
quantitativos sistemáticos, compromete a capacidade de diagnóstico contínuo e a tomada de 
decisões baseada em evidências, configurando uma fragilidade institucional que afeta a 
sustentabilidade organizacional. 

Além disso, a forte dependência de recursos financeiros externos, aliada à volatilidade 
dos preços dos materiais recicláveis, expõe a cooperativa a riscos de descontinuidade 
operacional. Essa vulnerabilidade econômica constitui uma externalidade negativa de ordem 
financeira, agravando os desafios para a sustentabilidade de longo prazo. A ausência de 
mecanismos de gestão de riscos, somada à instabilidade das fontes de financiamento, reforça a 
necessidade de ações estratégicas voltadas ao fortalecimento institucional e à estabilidade 
financeira da organização. 

Os resultados demonstram que, embora a cooperativa gere um conjunto robusto de 
benefícios socioambientais e econômicos, as limitações identificadas exigem intervenções 
estruturais e políticas públicas integradas, a fim de garantir a continuidade e o aprimoramento 
das suas contribuições para a gestão sustentável dos resíduos sólidos urbanos. 
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5 Considerações Finais 
 

Este estudo de caso permitiu uma análise aprofundada das externalidades e 
internalidades, positivas e negativas, geradas pela atuação de uma cooperativa de materiais 
recicláveis inserida no contexto da coleta seletiva de resíduos sólidos urbanos. A abordagem 
metodológica, fundamentada na triangulação de dados e na análise de conteúdo, possibilitou 
explorar as múltiplas dimensões – social, econômica e ambiental – da experiência investigada. 

Os resultados evidenciam que a atuação da cooperativa extrapola a simples prestação de 
serviços de gestão de resíduos, promovendo efeitos significativos sobre a inclusão social, a 
geração de emprego e renda e a mitigação dos impactos ambientais urbanos. Contudo, as 
limitações identificadas, como a baixa cobertura territorial, a elevada rotatividade de 
trabalhadores, a fragilidade dos mecanismos de monitoramento e a dependência de fontes de 
financiamento instáveis, apontam para a necessidade de intervenções institucionais e 
operacionais. 

Do ponto de vista das políticas públicas, os achados reforçam a importância da 
formalização de contratos estáveis entre o poder público e as cooperativas, da implementação 
de programas de financiamento continuado e da criação de estruturas de suporte técnico e 
administrativo. O reconhecimento do papel estratégico dessas organizações na gestão de 
resíduos sólidos urbanos demanda a adoção de instrumentos que promovam sua 
sustentabilidade econômica, social e ambiental. 

Além disso, a mensuração econômica das externalidades positivas geradas, como os 
serviços ambientais prestados, deve ser incorporada às estratégias de gestão pública, como 
forma de evidenciar os benefícios coletivos e justificar o investimento público em tais 
iniciativas. 

Quanto às limitações do estudo, destaca-se a adoção de um único estudo de caso, o que 
restringe a possibilidade de generalização estatística dos resultados. Recomenda-se a realização 
de pesquisas futuras com escopo ampliado, envolvendo diferentes arranjos institucionais e 
contextos socioeconômicos. Estudos longitudinais e a aplicação de modelos quantitativos para 
a mensuração direta das externalidades podem aprofundar o entendimento sobre os impactos 
das cooperativas de reciclagem. 

Em termos práticos, destaca-se a necessidade de construção de indicadores de 
desempenho ambiental, social e econômico, associados à definição de metas institucionais 
claras, como estratégia para fortalecer a capacidade dessas organizações em contribuir para a 
transição para sistemas de gestão de resíduos sólidos mais inclusivos, eficientes e sustentáveis. 
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Apêndice 1 - Questionário aplicado à Cooperativa em Estudo 
 

1. Qual é a missão e a visão institucional da cooperativa atualmente? 
2. Quantos cooperados estão formalmente ativos na cooperativa hoje, e quais são os 

critérios de admissão e permanência?  
3. Quantos cooperados foram desligados nos últimos 12 meses? Por quais motivos? 
4. Como se estrutura o processo de coleta, triagem e destinação dos materiais recicláveis 

na cooperativa? 
5. Quantos pontos de coleta atendem? Quantos funcionários ou cooperados atuam em cada 

etapa? 
6. Quais são os principais tipos de resíduos recicláveis coletados e suas respectivas 

proporções mensais? 
7. De que maneira a cooperativa estabelece parcerias com o poder público municipal e 

empresas privadas? 
8. Quantas parcerias formais estão ativas atualmente? Há convênios registrados? Desde 

quando? 
9. Quais são os principais desafios enfrentados pela cooperativa no atual cenário 

econômico e social? 
Classifique os seguintes desafios em uma escala de 1 a 5 (1 = pouco impacto; 5 = 
impacto muito alto):  
Baixa remuneração (1) ;(2); (3); (4) ou (5). 
Perda de materiais (1) ;(2); (3); (4) ou (5). 
Concorrência (1) ;(2); (3); (4) ou (5). 
Falta de apoio público (1) ;(2); (3); (4) ou (5). 
Falta de interesse em pessoas para serem cooperaradas (1) ;(2); (3); (4) ou (5). 

10. A cooperativa dispõe de programas de capacitação técnica ou formação continuada para 
os cooperados? 

11. Quantos cursos foram realizados nos últimos 12 meses? Quantos cooperados 
participaram em média por curso? 

12. Como é calculada a remuneração mensal dos cooperados? Existe distribuição de sobras 
financeiras? 

13. Qual foi a média mensal de remuneração nos últimos 6 meses? Houve distribuição de 
sobras no último exercício? Qual valor médio por cooperado? 

14. Como a cooperativa lida com a concorrência de catadores autonômos (não cooperados) 
e com a perda de material reciclável? 

15. Estima-se qual percentual mensal de perda de material devido à concorrência informal? 
16. Existem iniciativas específicas da cooperativa voltadas à inclusão social de públicos 

vulneráveis? 
17. Quantas pessoas em situação de vulnerabilidade foram integradas nos últimos 2 anos? 
18. Como a cooperativa promove a educação ambiental junto à população do município? 
19. Quantas ações foram realizadas no último ano? Qual o público estimado atingido por 

ação? 



69 
 

 
Revista CINTEC n.3, 51-71,  mai. 2025; out., 2025; DOI: 10.23925/cintec.v3i1.72167 

 
 

20. Quantos homens são cooperados? Qual a faixa etária média? 
21. Qual o grau de escolaridade dos cooperados? 
22. Quantas mulheres são cooperadas? Qual a faixa etária media? 
23. Qual a estrutura de equipamentos e maquinários disponíveis para a operação (prensas, 

esteiras, caminhões, etc.)? 
24. Qual a capacidade de processamento diária e mensal da cooperativa? 
25. A cooperativa possui algum plano de expansão de suas atividades, seja em volume de 

coleta, seja em novas áreas geográficas? 
26. Como se dá a gestão administrativa da cooperativa? Há conselhos fiscal e administrativo 

atuantes? 
27. Quais são os principais impactos ambientais positivos que a cooperativa estima gerar 

anualmente? 
28. Quantas toneladas de CO₂ estima-se evitar com as operações anuais? Qual o volume 

anual de resíduos desviados do aterro sanitário? 
29. Que políticas públicas ou programas governamentais atualmente apoiam as atividades 

da cooperativa? 
30. Quais ações foram implementadas para enfrentar a crise na comercialização de materiais 

recicláveis? 
31. A cooperativa já participou ou participa de redes, fóruns ou associações de catadores 

em âmbito regional ou nacional? 
32. Que perspectivas e estratégias da cooperativa projeta para os próximos cinco anos? 
33. Qual a data de início da Cooperativa ________________dia 

_______________mês______________________ano. 
34. Como se deu o processo de formação da Cooperativa e escolha dos seus gestores? 
35. A Cooperativa está prevista por lei municipal? ( ) Sim ( ) Não Qual? 
36. Qual(is) a(s) secretarias municipal(is) responsável(is) pelo gerenciamento do programa? 
37.  Quantos cooperados estão envolvidos no núcleo atualmente? ___________________ 
38. Com quantos cooperados o programa foi iniciado? ___________________________ 
39. Quais os benefícios que a prefeitura disponibiliza para a Cooperativa?  

Isenção ISS     (  )Sim    (  )Não    (  )Não sabe 
Pagamento de contas telefônicas               (  )Sim    (  )Não    (  )Não sabe 
Pagamento de contas de luz                         (  )Sim    (  )Não    (  )Não sabe 
Pagamento de contas de água                   (  )Sim    (  )Não    (  )Não sabe 
Cestas básicas                                               (  )Sim    (  )Não    (  )Não sabe 
Vale transporte                                               (  )Sim    (  )Não    (  )Não sabe 
Motoristas para caminhões                           (  )Sim    (  )Não    (  )Não sabe 
Contratação de funcionári                            (  )Sim    (  )Não    (  )Não sabe 
Material de divulgação                               (  )Sim    (  )Não    (  )Não sabe 
Busca por compradores                               (  )Sim    (  )Não    (  )Não sabe 
Outros benefícios – Descrição: _________  (  )Sim    (  )Não    (  )Não sabe 
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40. Como a eficiência da Cooperativa é monitorada? 
41. Quais indicadores são usados (ex.: toneladas por cooperado, taxa de reaproveitamento)? 

Quais as metas mensais? 
42. Quantas toneladas de resíduos por mês são coletadas pela Cooperativa (destinados à 

Cooperativa)? 
43. Qual é o percentual de resíduos em relação à expectativa de resíduos gerados no 

município? 
44. Qual é o custo mensal do programa para a Prefeitura? 
45. Quais são os principais problemas enfrentados pela Cooperativa? 
46. Você acha possível aumentar o atendimento de coleta? ( ) Sim ( ) Não ( ) Não sabe 
47.  O que seria necessário para ampliar o atendimento? 
48. O que já está sendo feito (ou planejado)? 
49. Quais os fatores mais importantes para a sustentabilidade do programa e quais seriam 

as novas ações para alcançar melhorias? 
50. Quais são as atividades desenvolvidas pela Cooperativa?  

( ) Coleta  
( ) Triagem  
( ) Beneficiamento Qual(is): ________________________  
(   ) Comercialização  
(   ) Reciclagem  
(   ) Reutilização 
(   ) Divulgação 

51. Quais materiais são reaproveitados e qual o potencial de reutilização? Liste os materiais 
reaproveitados e estime o percentual médio de reaproveitamento de cada um 
mensalmente. 

52. Qual a destinação dos materiais coletados e triados? 
53. A gestão de resíduos sólidos é uma responsabilidade da administração pública 

municipal. Considerando que a cooperativa presta um serviço de interesse coletivo, 
quais são as contrapartidas atualmente oferecidas pela prefeitura para apoiar a operação 
da cooperativa (ex: repasse financeiro, infraestrutura, equipamentos, capacitação, 
isenções)? 

54. Existe algum contrato, convênio ou termo de colaboração formalizado entre a 
cooperativa e a prefeitura para a execução do serviço de coleta seletiva? Em caso 
afirmativo, qual a vigência, obrigações e contrapartidas previstas? 

55. Qual é o valor médio mensal que a prefeitura destina à cooperativa, seja por repasse 
direto, pagamento por serviço ambiental prestado ou outros incentivos financeiros? 

56. Além dos repasses financeiros, quais recursos materiais e logísticos a prefeitura fornece 
(ex: caminhões, motoristas, combustível, manutenção, EPIs, campanhas de educação 
ambiental)? 

57. Qual o percentual dos custos totais da operação da cooperativa (incluindo transporte, 
energia, manutenção, salários, etc.) que é coberto atualmente pela prefeitura? 
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58. Existe algum mecanismo de monitoramento, auditoria ou prestação de contas exigido 
pela prefeitura em relação às atividades e ao uso de recursos públicos pela cooperativa? 

59. Em caso de interrupção dos repasses públicos, por quanto tempo a cooperativa 
conseguiria manter suas operações com recursos próprios ou reservas existentes? 

60. A cooperativa já realizou ou tem conhecimento de alguma pesquisa de opinião junto à 
população do municipio sobre a coleta seletiva e a imagem da cooperativa? Caso sim, 
quais os principais resultados?  

61. A cooperativa participa de alguma cadeia de economia circular com retorno de material 
para as indústrias específicas (ex: plástico reciclado retornando a fabricantes)? Há 
contratos com empresas recicladoras de médio ou grande porte? 

62. A cooperativa oferece apoio para que os cooperados contribuam com a Previdência 
Social? Há estímulo ou facilitação para acesso a benefícios como aposentadoria ou 
auxílio-doença? 

63. Com que frequência ocorrem assembleias gerais e reuniões de planejamento 
estratégico? Todos os cooperados participam? As decisões são registradas 
formalmente? 

64. A cooperativa utiliza indicadores internos de qualidade do serviço, como tempo médio 
de triagem, perdas por contaminação, produtividade por cooperado ou por tipo de 
material? 

65. Empresas locais contribuem com a cooperativa via logística reversa, doações, termos 
de compromisso ou financiamentos (ex: por meio de políticas ESG ou programas de 
responsabilidade socioambiental)? 

 


